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RESUMO

 A pesquisa tem como objetivo analisar a contribuição da teoria institucional para a compreensão da relação en-
tre gestão pública e desenvolvimento. Os ambientes de planejamento e controle na gestão pública fazem parte 
de um amplo e relevante debate mundial para a construção de mecanismos capazes de melhorar regionalmente 
a capacidade de gestão em prol do bem-estar das populações. A investigação compreende um estudo teórico, 
exploratório, bibliográfico e documental. O estudo concluiu que a contribuição da teoria institucional para a ges-
tão pública do desenvolvimento reside basicamente em fornecer elementos de compreensão sobre a estrutura 
e o funcionamento das organizações de acordo com as regras, procedimentos e valores que caracterizam uma 
dada realidade. A estrutura de discussão desta Teoria traz como perspectiva, que as organizações precisam de 
legitimidade das partes interessadas e para isso adotam elementos tangíveis como a estrutura e os processos 
para corresponder a um conjunto de normas e valores intangíveis no ambiente institucional.
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ABSTRACT

The research aims to analyze the contribution of institutional theory to the understanding of the relationship be-
tween public management and development. The environments of planning and control in public management 
are part of a wide and relevant worldwide debate for the construction of mechanisms capable of regionally im-
proving management capacity in favor of promoting the well-being of populations. The investigation comprises a 
theoretical study, exploratory, bibliographic and documentary in nature. The study concluded that the contribu-
tion of institutional theory to public management of development lies basically in providing elements of unders-
tanding about the structure and functioning of organizations according to the rules, procedures and values   that 
characterize a given reality. The discussion structure of this Theory brings as perspective, that the organizations 
need legitimacy of the interested parties and for that they adopt tangible elements like the structure and the 
processes to correspond to a set of norms and intangible values   in the institutional environment.
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1. Introdução

O desafio de investigar a gestão pública e suas re-
lações com o desenvolvimento à luz da teoria insti-
tucional, representa um compromisso com o plane-
jamento para a melhoria da qualidade de vida das 
populações. O debate sobre gestão pública e desen-
volvimento sempre despertou o interesse de estu-
diosos de todo o mundo. A administração pública 
visa maximizar o bem-estar da sociedade, otimizan-
do o uso dos recursos públicos e, neste contexto, o 
gestor público deve traçar estratégias que atendam 
às demandas da população, utilizando de forma efi-
ciente os recursos públicos disponíveis com foco no 
desenvolvimento socioeconômico (Silva; Cândido & 
Martins, 2008). A administração pública, pela sua 
capacidade de gestão, tem um elo importante e es-
tratégico com o processo de desenvolvimento da so-
ciedade.

A administração pública, como campo de estudo, 
vem envidando esforços para preparar os servido-
res públicos para o governo há mais de um século. 
Nos Estados Unidos, são marcos na fundação desse 
campo de estudo: a publicação do artigo O estudo 
da administração, de Woodrow Wilson em 1887, e 
do livro Política e administração, de Frank Goodnow, 
em 1900 (Henry, 1975). Esses trabalhos estabelecem 
uma diferenciação entre administração pública e po-
lítica, diferenciação essa, associada ao propósito de 

superar as práticas de patrocínio e patrimonialismo 
que marcaram a administração pública naquele país 
até então, sempre enfatizando que o papel da admi-
nistração pública é gerir o patrimônio público para 
proporcionar melhores níveis de bem-estar social, 
promovendo maior desenvolvimento (Oslak, 1982). 
Nessa perspectiva, a capacidade de gestão pública 
é trabalhada nas mais diferentes organizações e sua 
força tornou-se mais presente com a maior profissio-
nalização das diversas organizações públicas (Bresser, 
1996). Essa capacidade de gestão pública há muito 
se distancia da política, da universalidade e de seus 
princípios. A capacidade de gestão precisa ser objeto 
de compromisso dos gestores públicos com valores 
essenciais, que serviram de base, quase como uma 
ética de gestão universal, na qual equidade, eficiên-
cia e eficácia condicionam os comportamentos admi-
nistrativos (Denhardt, 2012).

A capacidade de gestão articula gestão e política 
como forma de instrumentalização, ou seja, como 
forma de articulação para a promoção do bem-estar 
social. Essa capacidade é entendida como a ação de 
direcionar recursos públicos, gerir programas, pes-
soas e avaliar os objetivos alcançados, ainda é um 
desafio e se desenvolve de forma diferenciada nas 
três escalas federativas, União, estados e municípios, 
desde os municípios nos menores escala de decisão 
não têm tanta capacidade de gestão como a União e 
os estados (Ipea, 2013).

RESUMÉN

La investigación tiene como objetivo analizar la contribución de la teoría institucional a la comprensión de la relación entre ges-
tión pública y desarrollo. Los entornos de planificación y control en la gestión pública son parte de un amplio y relevante debate 
mundial para la construcción de mecanismos capaces de mejorar regionalmente la capacidad de gestión para el bienestar de las 
poblaciones. La investigación comprende un estudio teórico, exploratorio, bibliográfico y documental. El estudio concluyó que el 
aporte de la teoría institucional a la gestión pública del desarrollo radica básicamente en brindar elementos de comprensión sobre 
la estructura y funcionamiento de las organizaciones de acuerdo con las reglas, procedimientos y valores que caracterizan una 
realidad determinada. La estructura de discusión de esta Teoría trae como perspectiva, que las organizaciones necesitan legitimi-
dad de las partes interesadas y para eso adoptan elementos tangibles como la estructura y los procesos para corresponder a un 
conjunto de normas y valores intangibles en el ámbito institucional.
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A relação entre a capacidade de gestão pública e o 
processo de desenvolvimento é discutida por diver-
sos autores (Amaral, 2009; Silva; Cândido & Martins, 
2008), que buscam encontrar elos que esclareçam os 
meandros que existem nessa relação. A capacidade 
de gestão pública e o processo de desenvolvimento 
estão simetricamente relacionados à melhor imple-
mentação de políticas públicas em diferentes escalas 
geográficas, qualquer que seja o substantivo desen-
volvimento. Nessa perspectiva, há desafios em unir 
dinâmicas internas e aprimorar as políticas públicas 
de intervenção no espaço geográfico para melhor 
compreender a gestão pública no desenvolvimento 
(Andrews; Boyne & Walker, 2011; Silva & Crisósto-
mo, 2019). A agregação de conceitos que se situam 
em campos teóricos tradicionalmente polarizados na 
discussão sobre gestão: o da administração pública 
e o da ciência política representou a contribuição de 
Matus (1993) a esta discussão; onde o modelo teóri-
co triangular de governo favorece tanto as categorias 
normativas (existência de projetos), as categorias ad-
ministrativas (capacidade técnica), quanto as catego-
rias políticas (governança do sistema).

Diante desse panorama de reflexão, não se pode 
pensar a capacidade da gestão pública de forma dis-
sociada do desenvolvimento do território em sua es-
fera de abrangência. Os estudos de desenvolvimen-
to, a fim de evidenciar a abordagem do território, 
vêm crescendo cada vez mais. O território representa 
um elemento complexo que deve ser compreendido 
antes de ser modificado por meio da gestão pública 
(Santos, et al., 2007), onde o crescimento econômico 
e o desenvolvimento assumem papel importante.

Estudos de Vasconcelos e Cândido (2011), assim 
como as pesquisas de Alencar e Borges (2013), abor-
dam que as definições de crescimento e desenvolvi-
mento econômico são relativamente aproximadas. 
Todavia, o conceito dado ao crescimento econômico 
é baseado no crescimento contínuo da renda per ca-
pita, em um processo de longo prazo; no tocante à 
definição de processo de desenvolvimento, pode ser 
conceituado como alterações na composição do pro-
duto e na alocação de recursos por segmentos dife-
rentes da economia, com o propósito de aperfeiçoar 
os indicadores de bem-estar socioeconômico.

A questão do processo de desenvolvimento e do 
papel da gestão pública nesse processo tornou-se 
uma grande preocupação dos governos nacionais e 
locais, desde as décadas de 1960 e 1970, devido às 
mudanças nas atividades econômicas e às incertezas 
do sistema econômico globalizado, que agravaram 
geograficamente desigualdades na busca de bem-
-estar social nos territórios (Pike; Rodriguez-Pose & 
Tomaney, 2016). A relação entre capacidade de ges-
tão pública e desenvolvimento revela seus meandros 
por meio de políticas, programas e serviços públicos 
no diálogo institucionalizado com a sociedade. Isso 
ocorre na medida em que as políticas, programas e 
serviços públicos representam o elo entre as ações 
governamentais e a qualidade de vida das popula-
ções. Esse diálogo é, antes de tudo, promovido por 
ações que construídas de forma eficiente, produzam 
novas formas de compreender as particularidades 
locais (Bradford, 2011). E é neste contexto que se 
destaca o importante e estratégico papel de com-
preender a relação entre gestão pública e desenvol-
vimento. Nessa perspectiva, esta investigação ques-
tiona: como a teoria institucional entende a relação 
entre gestão pública e desenvolvimento? O escopo 
desta reflexão está diretamente relacionado ao ob-
jetivo deste estudo, que é analisar a contribuição da 
teoria institucional para a compreensão dessas rela-
ções.

2. Metodologia

A pesquisa constitui-se como um estudo teórico. De 
acordo com Demo (2000), o estudo teórico é dedica-
do a reconstruir teoria, definições, ideias, ideologias, 
polêmicas, tendo em vista, em termos imediatos, 
aperfeiçoar fundamentos teóricos; o conhecimento 
teórico adequado gera rigor conceitual, análise pre-
cisa, desempenho lógico, argumentação diversificada 
e capacidade explicativa. Na classificação de Vergara 
(2016), este estudo se caracteriza como exploratório 
quanto aos seus fins, já que engloba o levantamento 
de subsídios dentro dos meandros da gestão pública 
e do ambiente de desenvolvimento. 

A metodologia foi dividida em três etapas: coleta 
de dados, tratamento dos dados e análise dos dados. 
A coleta de dados foi realizada a partir de literatu-
ra científica como livros e capítulos de livros, teses, 



Revista Ciências Humanas - UNITAU, Taubaté/SP - Brasil, v14, e25, 20214

Borges, FQ; Borges, FQ

—

trabalhos apresentados em congressos e publicações 
governamentais, que foram levantados no período 
de 10 de setembro à 3 de dezembro de 2020. 

As categorias focais foram: gestão pública, desen-
volvimento e teoria institucional. O processamento 
dos dados buscou organizar o material coletado com 
o intuito de produzir informações em condições ra-
zoáveis   de análise. Por fim, procedeu-se à análise dos 
dados com o objetivo de examinar a relação entre 
gestão pública e desenvolvimento, à luz da teoria ins-
titucional. O propósito foi o de identificar no campo 
teórico a contribuição dessa teoria para as relações 
verificadas entre a gestão pública e o processo de de-
senvolvimento socioeconômico.

3. Abordagem conceitual do processo de de-
senvolvimento

A conceituação do termo desenvolvimento repre-
senta um significado complexo e elástico, podendo 
ser usado tanto como meio quanto como fim. A sua 
utilização como meio é composta por um processo 
orientado que visa alcançar um bem maior para a 
sociedade, seja o progresso técnico, o crescimento 
económico, a riqueza, a prosperidade, o bem-estar, 
entre outros; quando configurado como um fim, o 
desenvolvimento passa a ser o objetivo do planeja-
mento, das estratégias e das ações utilizadas para 
alcançá-lo (Souza & Spinola, 2017). O debate sobre 
o tema é intensificado pela concepção econômica do 
termo desenvolvimento. Os economistas veem a ne-
cessidade de desenvolver um modelo de desenvol-
vimento que englobe todas as variáveis   econômicas 
e sociais. Do ponto de vista econômico, “desenvolvi-
mento é basicamente um aumento no fluxo de renda 
real, ou seja, um aumento na quantidade de bens e 
serviços por unidade de tempo disponível para uma 
determinada comunidade” (Furtado, 1961). 

A necessidade de discutir gestão para melhor servir 
a sociedade brasileira e, assim, poder apontar onde 
estão os pontos críticos para que ocorra a evolução 
administrativa, a gestão partiu de estudos sobre a 
capacidade de governar (Matus, 1993). Para Matus 
(1993), essa capacidade é mensurada com base em 
três aspectos interdependentes delineadas no Tri-
ângulo de Governo. Essas dimensões contemplam a 
ideia de que a capacidade de governo revela a articu-

lação dinâmica entre a existência de projetos de go-
verno, de um certo grau de governança do sistema, 
e a capacidade de governo em atingir os objetivos 
contemplados. Com esse entendimento. 

O debate sobre o conceito de desenvolvimento é 
bastante rico no meio acadêmico, principalmente no 
que diz respeito à distinção entre desenvolvimento 
e crescimento econômico, uma vez que muitos au-
tores atribuem apenas os constantes aumentos no 
nível de renda como condição para alcançar o de-
senvolvimento, sem, no entanto, se preocupar sobre 
como esses incrementos são distribuídos. Deve-se 
acrescentar que, apesar das divergências que exis-
tem entre as concepções de desenvolvimento, elas 
não são mutuamente exclusivas. Na verdade, em al-
guns pontos, eles se complementam (Scatolin, 1989). 

Na literatura, as definições, com algumas variações 
e particularidades, são próximas. O conceito dado ao 
crescimento econômico é baseado no crescimento 
contínuo da renda per capita, em um processo de 
longo prazo; quanto ao conceito de desenvolvimento, 
é possível defini-lo como mudanças na composição 
do produto e na alocação de recursos por diferentes 
setores da economia, a fim de melhorar os indica-
dores de bem-estar econômico e social (Vasconcelos 
& Cândido, 2011; Alencar & Borges, 2013). O cresci-
mento econômico se refere aos dados quantitativos 
(investimento, crescimento populacional, mudança 
tecnológica e produção industrial) de um país. Latou-
che (2006), traz uma contribuição relevante a esta 
discussão quando defende uma sociedade que pro-
duza menos e consuma menos, por meio da Teoria 
do decrescimento, que proporciona um contraponto 
à dinâmica tradicional de crescimento. A teoria parte 
do princípio de que, se os recursos são limitados não 
existe crescimento infinito. Neste sentido, o aperfei-
çoamento do padrão de vida das pessoas deve ser 
alcançado sem aumento do consumo, isto é, de ma-
neira diferente do modelo predominante.  

Os estudos de Jackson (2009), por sua vez, trazem 
um panorama onde a sociedade ocidental estaria 
diante de uma espécie de recessão social, isto é, as 
sociedades mais desiguais experimentam os mais al-
tos níveis de ansiedade. Assim, no tocante ao consu-
mo, jamais haveria um nível além do qual as pesso-
as seriam capazes de dizer que já seria o suficiente. 

https://dfxuzhh2okdpf4yeo2kvji4x4e-adv7ofecxzh2qqi-www-researchgate-net.translate.goog/publication/profile/Tim-Jackson-2
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Nesta perspectiva, Jackson (2009) destaca o advento 
de novos estilos de vida mais moderados, que se-
ria alicerçado a partir de valores internos do que no 
consumo de bens. O governo, nesta dinâmica, teria 
um papel a executar na lógica social, o que encontra 
percalços quanto a legitimidade para começar estas 
mudanças.

O desenvolvimento econômico, por outro lado, é 
um avanço qualitativo (redução da pobreza, desem-
prego, desigualdade, melhores condições de educa-
ção, habitação). Nesse sentido, o bem-estar de uma 
população, por meio de produtos e serviços de boa 
qualidade em termos de alimentação, moradia, ves-
tuário, saúde, educação, transporte, cultura e lazer, 
reflete o nível de desenvolvimento socioeconômico 
de uma população de uma região. dentro de um pe-
ríodo de tempo definido.

A gestão pública na busca do desenvolvimento 
socioeconômico, ordena um conjunto de políticas 
demandadas pela sociedade civil que auxiliam a ca-
pacidade de cada gestor em instrumentalizar o orde-
namento territorial, ou seja, a capacidade de gestão 
de um município, estado ou região que é utilizada 
para fortalecer os instrumentos o processo de gestão 
no território e sua capacidade de articulação com os 
entes federados e demais parceiros para a melhoria 
do desenvolvimento socioeconômico produtivo do 
território e melhor prestação de serviços à comuni-
dade em geral. As áreas de saúde, educação e mobi-
lidade são os serviços que demandam maior fortale-
cimento das políticas públicas, segundo trabalho de 
campo realizado por pesquisadores do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea, 2013).

Todo o território brasileiro é dividido em três gran-
des arcos: Norte, Centro e Sul (Ipea, 2013). Estudos 
desses arcos mostraram como eles são diferentes. 
Enquanto o Norte tem como principal característica 
a presença da densa floresta amazônica, o Central 
está ligado à grande expansão da fronteira agrícola. 
O Sul, por sua vez, possui uma base produtiva forte-
mente concentrada no cultivo de milho, trigo, soja e 
agroindústria, além de uma densa malha de cidades 
perfeitamente interligadas por uma malha rodoviá-
ria ramificada. Assim, as diversidades regionais cons-
tituem uma realidade bem identificada no país. Essas 
diversidades regionais devem ser consideradas neste 

panorama e é justamente aí que emerge o papel da 
descentralização pública.

A política descentralizadora está ganhando cada 
vez mais espaço na política independente do parti-
do, surgindo assim como uma alternativa necessária 
ao planejamento centralizado (Ortega, 2008). Assim, 
identificam-se duas estratégias de planejamento para 
a adoção de políticas de desenvolvimento territorial: 
a) o planejamento centralizado é trabalhado de cima 
para baixo, onde os planos de desenvolvimento local 
são elaborados pela esfera federal; b) planejamento 
ascendente, no qual os planos de desenvolvimento 
local são elaborados de forma descentralizada, com 
a participação das esferas públicas e privadas locais 
(Ortega, 2008). A Comissão Econômica para a Améri-
ca Latina e o Caribe - Eclac, órgão das Nações Unidas, 
contribuiu com diversos diagnósticos sobre as reali-
dades econômicas dos países da região e, a partir de-
les, passou a solicitar a implementação de uma nova 
forma de trabalhar estas regiões da América Latina. 
Segundo esta comissão, o estado de subdesenvol-
vimento nos países periféricos, principalmente na 
América Latina, decorre de fatores internos e exter-
nos. Enquanto os fatores internos estavam ligados a 
questões fiscais e de infraestrutura, entre outros, os 
fatores externos derivavam da dependência dos paí-
ses periféricos dos países centrais. Essa dependência 
se devia à deterioração dos termos de troca: os paí-
ses dependiam, na maioria dos casos, do dinamismo 
de apenas um produto de exportação e do mercado 
norte-americano.

Amplas discussões foram estabelecidas ao lon-
go do Século XX e à medida que surgiam em várias 
partes do mundo, reações à expansão dos países in-
dustrializados ocorreram (Lazzarini, 2011). Lênin, na 
perspectiva comunista, via um mundo dividido entre 
países desenvolvidos, com amplos recursos finan-
ceiros e diplomáticos, e países dominados, sujeitos 
aos interesses e termos econômicos dos primeiros 
(Lazzarini, 2011). Muitos pensadores construíram 
argumentos e teorias refinando essa ideia básica; 
falava-se cada vez mais de economias chamadas 
Centro (industrializadas) que tornavam cativas as 
economias subdesenvolvidas da chamada Periferia; 
sob diferentes aspectos e características, surgiu uma 
linha de pensamento econômico que se popularizou 
como Teoria da Dependência (Lazzarini, 2011). Sem 



Revista Ciências Humanas - UNITAU, Taubaté/SP - Brasil, v14, e25, 20216

Borges, FQ; Borges, FQ

—

capital e conhecimento para atingir um estágio mais 
avançado de industrialização, pouco sobraria para as 
economias subdesenvolvidas além de exportar ma-
térias-primas para indústrias estrangeiras e importar 
produtos industrializados do exterior. Para os propo-
nentes dessa teoria, a chamada globalização seria 
apenas uma forma de tornar a periferia dependente 
do centro. Do ponto de vista dos países centrais, não 
haveria interesse em promover o desenvolvimento 
industrial dos países periféricos, pois isso quebraria 
o ciclo de dependência benéfica para as economias 
mais avançadas (Lazzarini, 2011). Uma das tarefas 
mais importantes dos dependentes era revelar as 
contradições que ocorriam no desenvolvimento ca-
pitalista dependente latino-americano. Um aspecto 
fundamental das teorias da dependência estava re-
lacionado ao controle do superávit econômico gera-
do na região dependente (Enriquez, 2009). A falta de 
autonomia para determinar a apropriação e o uso do 
excedente é a chave para entender o subdesenvol-
vimento das regiões ricas e pobres (Enriquez, 2009). 
No entanto, os dependentistas divergem neste e em 
outros pontos. Da mesma forma, estudos argumen-
tam que haveria pouco sentido em mensurar graus 
de dependência, estabelecendo comparações for-
mais entre situações de dependência (Cardoso; & 
Faletto, 2008). Alguns esforços nesse sentido têm re-
sultado no isolamento das dimensões políticas pre-
sentes nas situações de dependência, tendo em vista 
seus aspectos econômicos. A própria característica 
fundamental dos estudos sobre dependência - a ên-
fase na análise global - desaparece com esse proce-
dimento (Cardoso & Faletto, 2008). 

4. Abordagem conceitual da gestão pública e 
suas conexões com o desenvolvimento

No ambiente de discussão do processo de desen-
volvimento, o estudo do território e dos recursos 
oriundos do território vem crescendo cada vez mais. 
O território é o fundamento do trabalho, o lugar da 
resistência, das trocas materiais e espirituais e do 
exercício da vida (Santos, 2007). Quando se fala em 
estruturas territoriais para que não haja confusão 
com o meio ambiente, o conjunto de elementos físi-
cos, flora e fauna (Santos, 2007). Quanto à produção 
territorial, trata-se de um processo complexo que 

deve ser compreendido para contribuir e modificá-la 
por meio do planejamento territorial, e para enten-
der melhor se é preciso saber diferenciar espaço e 
território, porque não significam a mesma coisa, por-
que o espaço precede o território, pois o território é 
gerado a partir do espaço, onde para construir um 
território o ator projeta uma obra no espaço, ou seja, 
energia e informação, adaptando-se às condições de 
necessidade da sociedade (Santos, 2007). O papel do 
uso do solo para o desenvolvimento local, em espe-
cial o fortalecimento da sociedade civil no território, 
onde podemos observar e identificar práticas de ges-
tão pública voltadas ao desenvolvimento territorial, 
especialmente nas relações políticas de Estados e 
governos e programas e serviços no diálogo institu-
cionalizado com a sociedade, que também faz uso do 
território, esse diálogo é, antes de tudo, promovido 
por ações que construídas de forma eficiente, pro-
duzem novas formas de compreender as particula-
ridades locais (Bradford, 2011). O desenvolvimento 
local e regional do território, passou a ser a grande 
preocupação dos governos nacionais e locais, desde 
as décadas de 1960 e 1970.

As mudanças nas atividades econômicas a partir 
das incertezas e riscos do sistema econômico glo-
balizado e do aprofundamento das desigualdades 
geográficas na busca pelo bem-estar social dos ter-
ritórios (Pike; Rodriguez-Pose & Tomaney, 2016). Os 
estudos vindos da comunidade acadêmica para for-
talecer o bem-estar social, visando à globalização do 
sistema de informação econômica, provocaram uma 
reorientação das regras do jogo; a busca de novos 
territórios potenciais para o capitalismo mundial, a 
partir de processos de regionalização por meio da 
constituição de vastas zonas de livre comércio, possi-
bilitou a nova organização da economia mundial em 
torno de três grandes polos de desenvolvimento que 
se encontram na América do Norte, a União Europeia 
e o Japão (Pike; Rodriguez-Pose & Tomaney, 2016).

Nos anos de 2010, foi possível observar uma ten-
dência de crescente separação entre as localizações 
espaciais das esferas de reprodução. O presente pro-
blema é o conteúdo das transformações na matriz 
espacial temporal da organização social, empresa-
rial e territorial decorrentes das revoluções infor-
macionais, genéticas e energéticas, que tendem a 
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tornar obsoletas as nossas ferramentas analíticas 
e contribuem para gerar um novo paradigma que 
nos leva a pensar o urbano à escala territorial (Pike; 
Rodriguez-Pose & Tomaney, 2016). A abrangência 
da distribuição da população contribui para alterar 
substancialmente as condições de vida dos diferen-
tes assentamentos em diferentes partes do territó-
rio, consoante se encontrem estrategicamente lo-
calizados perante as novas redes de comunicação e 
transporte, ou se estejam integrados e / ou não in-
tegrados. com fluxos de negócios e produção (Pike; 
Rodriguez-Pose & Tomaney, 2016)

A territorialização das ações que marcam a pre-
sença no território, conduzida por atores sociais, é 
caracterizada pela multiplicidade de interesses dos 
agentes socioeconômicos que forçaram diferentes 
posicionamentos, gerando conflitos nesses espaços 
(Silva, 2013). Nesse sentido, os atores sociais têm, a 
partir de seus objetivos, posicionamentos que deli-
mitam seus respectivos poderes no território, de-
finindo e redefinindo suas territorialidades. A luta 
expressa, por meio de conflitos de interesses reais e 
latentes entre os indivíduos, uma redefinição do ter-
ritório mais ou menos sujeito a interferências, tan-
to interna quanto externamente, de outros atores 
localizados em diferentes escalas (Silva, 2013). Para 
compreender a dinâmica do desenvolvimento local 
e interpretar seus processos territoriais, é imprescin-
dível considerar as relações que ocorrem neste nível 
de análise (Dansero; Giaccaria & Governa, 2009). Os 
contextos nacionais constituem culturas significa-
tivas como espaços homogêneos e contraditórios, 
constituindo uma escala de referência relevante para 
a reflexão sobre o desenvolvimento local (Dansero; 
Giaccaria & Governa, 2009). A realidade socioeco-
nômica e cultural das diferentes nações, obrigou a 
busca por mensurar o uso dos territórios de forma a 
expressar que esse uso pode trazer bem-estar social. 
É um grande desafio para as políticas públicas terri-
toriais, que certamente enfrentará vários obstáculos, 
sejam eles quantitativos e qualitativos, para cons-
truir os arranjos metodológicos e as possibilidades 
que tenham como síntese uma busca por realidades 
espaciais e temporais, para a construção de um índi-
ce ou indicador com perfil social (Dansero; Giaccaria 
& Governa, 2009). 

O final do Século XX permitiu a instalação de téc-
nicas de informação (para superar as desigualdades 
e a busca do desenvolvimento humano) que permi-
tem as mais diversas técnicas se comunicarem, como 
uma necessidade imprescindível, e certamente criar 
uma fluidez potencial transformada em serviços de 
capital globalizado (Enriquez, 2009). Em outras pala-
vras, o território também pode ser definido em suas 
desigualdades a partir da ideia de que a existência 
de acumulação capitalista no território não se dá da 
mesma forma. Podem ser identificadas zonas de con-
densação e zonas de rarefação dessa acumulação; a 
lógica da acumulação capitalista e da competitivida-
de, faz com que cada empresa globalizada busque 
aumentar sua esfera de influência e ação para poder 
influenciar territórios e os recursos neles existentes 
(Enriquez, 2009). Esse panorama pode ser percebido 
através dos grandes grupos econômicos presentes no 
mercado com as grandes fusões reduzindo o número 
de participantes em meio a esse processo global de 
competitividade.

No caso do Brasil, esse processo de descentraliza-
ção foi combinado com a tentativa de não diminuir 
a importância estratégica do poder central em rela-
ção ao seu papel redistributivo. O país é marcado por 
uma forte presença de heterogeneidade, com a qual 
a descentralização revela resultados contraditórios 
e gera novas tensões para problemas já existentes, 
como os das inúmeras desigualdades regionais (Ar-
retche, 2012). Essas condições financeiras, sociais, 
políticas e técnico-administrativas interferem direta-
mente na capacidade do governo de reagir à popula-
ção local, a literatura sobre o assunto revela que os 
municípios menores são totalmente dependentes do 
governo federal e estadual (Arretche, 2012). O Go-
verno Federal, mesmo em um contexto de incentivos 
à descentralização, foi colocado na própria Constitui-
ção de 1988, que geralmente transferia apenas a im-
plementação das políticas para estados e municípios, 
mantendo ainda o poder do governo federal de pa-
dronizar e financiar a maioria das políticas. Analisan-
do as competências constitucionais, o autor conclui 
que o governo federal tem autoridade regulatória 
para interferir peremptoriamente na agenda política 
dos governos subnacionais (Arretche, 2012). 
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O contexto dos governos subnacionais aponta para 
uma tendência de recentralização como um fortale-
cimento do governo federal e, consequentemente, 
poder fortalecer as políticas e diretrizes nacionais a 
serem implementadas pelos estados e municípios; 
esses incentivos contribuem como vantagens desti-
nadas a estimular o desenvolvimento por meio da 
União e de outros entes subnacionais, por meio da 
fiscalidade e outros (Arretche, 2012).

5.  Discussões sobre a contribuição teórica no 
ambiente institucional

Esta seção possui o propósito de, balizada pelas 
seções teórica anteriores, desenvolver uma tenta-
tiva de concatenar a contribuição teórica da Teoria 
Institucional, de maneira a utilizar alguns exemplos 
pontuais, que auxiliem na compreensão operacional 
da discussão.  

A Teoria Institucional é um campo de estudo relati-
vamente novo na área de administração, porém, no 
campo da economia, sociologia e política, esta Teoria 
vem sendo trabalhada em inúmeras investigações há 
algum tempo. Essa teoria tem em sua essência o ins-
titucionalismo, que busca a explicação motivacional 
das organizações para incorporar práticas e procedi-
mentos em suas rotinas (Ribeiro, 2011). A estrutura 
de discussão desta Teoria agrega como perspectiva, 
que as instituições necessitam de legitimidade das 
partes interessadas e para isso assumem componen-
tes tangíveis como a estrutura e os processos para 
se vincular a uma somatória de normas e valores in-
tangíveis no âmbito institucional (North, 1990). Esse 
comportamento acaba se tornando uma regra nas 
organizações, refletindo as expectativas cognitivas e 
emocionais de seu público, que a sociedade, de for-
ma mais ampla, vê como a forma adequada para a 
organização atuar (Ribeiro, 2011).

Neste ambiente conceitual, North (1990) afirma 
que uma matriz institucional eficiente seria aquela 
dotada de potencial de estimular um agente ou or-
ganização a investir em uma atividade individual que 
traga retornos  sociais superiores a seus custos de 
natureza social. 

A teoria institucional foi concebida a partir da ideia 
de que as instituições progridem e esse progresso 
ocorre não apenas a partir de pressões de grupos 
internos, mas também dos valores da sociedade, 
adaptando-se às pressões dos ambientes, não pau-
tado apenas por questões de racionalidade e efici-
ência (North, 1990). Essa orientação também ocorre 
devido à necessidade de legitimação e aceitação so-
cial diante das complexidades detectadas (Guerra & 
Aguiar, 2007; Ribeiro, 2011). Ao detectar essa com-
plexidade, destaca-se a necessidade de um desenvol-
vimento local integrado ao global, o que só é possí-
vel com a presença de instituições legítimas em nível 
municipal, visto que representam potencialidades e 
dão voz à sociedade (Salazar et al., 2008). A contri-
buição da teoria institucional para esta investigação, 
que aborda as relações existentes entre a capacidade 
de gestão pública e o processo de desenvolvimento 
municipal, reside na possibilidade de favorecer as 
instituições públicas e as mudanças institucionais por 
meio de mecanismos de medição da gestão que se 
enquadrem nas normas de institucionalidade acei-
táveis de comportamento, além de promover possi-
bilidades de atingir níveis de capacidade de gestão 
comprometidos com o bem-estar da sociedade.

Neste panorama, a instituição seria considerada o 
estabelecimento de hábitos de pensar e de agir so-
cialmente compartilhados, podendo assim, ser dire-
cionada a aspectos tangíveis e intangíveis; a termi-
nologia estabelecimento leva a um entendimento de 
imobilidade, todavia, a instituição é compreendida a 
partir de um processo evolucionário recorrente (Ve-
blen, 1983; Galbraith, 2007). 

Na intenção de organizar razoavelmente um pano-
rama sintético de contribuição teórica da Teoria Ins-
titucional para a gestão pública do desenvolvimento, 
apresenta-se o Quadro 1.



Revista Ciências Humanas - UNITAU, Taubaté/SP - Brasil, v14, e25, 2021 9 

TEORIA INSTITUCIONAL: uma contribuição para a gestão pública do desenvolvimento

—

As ferramentas de gestão precisam trazer para o 
processo de gestão pública as variáveis   relacionadas 
ao comportamento social, consideradas na Teoria 
Institucional, pois permitem, pela possibilidade de 
atualização constante, a introdução de variáveis   de 
comportamento social que dão legitimidade ao pro-
cesso de gestão. Essas práticas e estruturas, compos-
tas por aspectos cognitivos, normativos e regulató-
rios, dão estabilidade e sentido ao comportamento 
social e que, se adotadas pelas organizações, as tor-
nam socialmente legítimas (Meyer & Rowan, 1991; 
Scott, 2001). O lugar de máxima expressão da gestão, 
onde se pode observar os seus resultados, como é o 
caso do território municipal, passa a ser o locus do 
impacto e a expressão dos poderes no território, que 
decidem sobre a capacidade do município, gerente 
para realizar a gestão do projeto e território, com 
base na descentralização financeira e política no po-
der de decisão dos governos nas políticas públicas.

Nesta perspectiva, é que surgem a necessidade de 
organizar arranjos metodológicos de natureza quali-
tativa e quantitativa, para a elaboração de um índice 
ou indicador com características sociais (Dansero; 
Giaccaria & Governa, 2009). Índices como o IDH e 
o IDHM, por exemplo, são índices importantes para 
evidenciar situações socioeconômicas semelhantes 
em diferentes localidades do mundo, como acesso 
a serviços de educação e saúde, contribuindo assim 
para o mapeamento das desigualdades (Ipea, 2013).

Quanto à capacidade de gestão para instrumenta-
lizar e potencializar os processos de implementação 
de políticas públicas, é imprescindível delimitar pa-
râmetros da capacidade de gestão municipal e apon-
tar as questões que precisam ser aprofundadas, bem 
como as propostas de políticas públicas voltadas para 
seu aprimoramento para atender às empresas envol-
vidas (Cruz et al., 2012). Portanto, a capacidade de 
gestão ao nível local é da competência do poder exe-
cutivo municipal cumprir os seus objetivos e as suas 
atribuições legais, de acordo com o interesse público, 
com eficácia e logrando eficácia na organização dos 
espaços para efeitos de ordenamento do território 
(Cruz et al., 2012). 

Na intenção de possibilitar o desenvolvimento de 
um governo capaz de implementar políticas públicas 
a partir de um processo de planejamento estraté-
gico, foram definidas iniciativas de curto prazo que 
possibilitariam o alcance dos resultados desejados 
no longo prazo (Corrêa, 2012). Corrêa (2012), na 
tentativa de exemplificação, considera que a grande 
iniciativa para o desenvolvimento da lógica do pla-
nejamento estratégico como política de gestão go-
vernamental foi a integração entre planejamento e 
orçamento, iniciada com o Plano Mineiro de Desen-
volvimento Integrado (PMDI), em 2003. Este foi defi-
nido como indicativo plano estratégico para o estado 
de Minas Gerais, que considerou as principais ações 
de longo, médio e curto prazo, apresentado pelo Exe-

Quadro - Contribuição teórica da Teoria Institucional para a gestão pública do desenvolvimento

AUTORES CONTRIBUIÇÕES GERAIS

NORTH, 1990
Constatação de que as organizações precisam de legitimidade das partes interessadas;

Necessidade de adoção de elementos tangíveis como a estrutura e os processos para ope-
rar o ambiente institucional.

SALAZAR et al., 2008 Necessidade de um desenvolvimento local integrado ao global, o que só é possível com a 
presença de instituições legítimas em nível municipal.

VEBLEN, 1983

GALBRAITH, 2007
Neste panorama, a instituição seria considerada o estabelecimento de hábitos de pensar e 

de agir socialmente compartilhados; 

A instituição é compreendida a partir de um processo evolucionário recorrente.

RIBEIRO, 2011
A contribuição reside basicamente em fornecer elementos de compreensão sobre a estru-

tura e o funcionamento das organizações de acordo com as regras, procedimentos e valores 
que caracterizam uma dada realidade.

Fonte: Elaborado pelos autores. 

http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5Edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=CRUZ,+CLAUDIA+FERREIRA
http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5Edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=CRUZ,+CLAUDIA+FERREIRA
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cutivo para ser discutido com os representantes da 
cidadania do estado. Onde a capacidade de gestão 
passa a contribuir diretamente neste processo, pois 
melhor aproveitando esta capacidade, o município, 
estado e / ou sindicato tem melhores condições para 
enfrentar as adversidades e gargalos que a região 
Norte enfrenta apontando através de estudos onde 
é mais necessário a vinda de ajuda governo seja ca-
paz de impulsionar a dinâmica econômica de uma 
forma mais robusta. O PMDI 2016-2027 possui o pro-
pósito principal de promover um modelo de desen-
volvimento socioeconômico sustentável para Minas 
Gerais, integrado e tecnológico, na busca da redução 
das desigualdades regionais. O plano está sob a co-
ordenação da Secretaria de Planejamento e Gestão 
- Seplag e da Fundação João Pinheiro. 

Nessa perspectiva, a contribuição efetiva da teoria 
institucional para essa discussão ocorre em dois mo-
mentos. No primeiro, a Teoria Institucional fornece 
elementos de compreensão sobre a estrutura e o 
funcionamento das organizações segundo normas, 
procedimentos e valores que caracterizam uma dada 
realidade; sem esse entendimento, as interpretações 
advindas da relação entre gestão pública e desenvol-
vimento estariam comprometidas. No segundo mo-
mento, a Teoria Institucional auxiliaria na compreen-
são de um ambiente institucional, o qual receberia 
dessa discussão, diretrizes para o processo de toma-
da de decisão a partir do entendimento da relação 
entre a capacidade de gestão municipal e o desen-
volvimento municipal; assim, a teoria institucional 
forneceria subsídios para a contribuição deste estu-
do, no que se refere à necessidade de adequação às 
normas sociais de comportamento institucional.

A nova administração pública neste estado traz al-
guns elementos que se correlacionam no tratamento 
do orçamento e das finanças públicas, transparência 
e responsabilidade na prestação de contas, participa-
ção popular e controle popular, além da prestação de 
serviços públicos (Santos, et al., 2007). A busca pela 
capacidade de gestão eficiente da administração pú-
blica e dos serviços oferecidos à sociedade, não só 
fortalece institucionalmente os entes federados, mas 
também permite diferentes formas de monitorar a 
gestão e seus resultados (Fernandes, 2016). O con-
traste entre locais com serviços públicos com mais 

qualidades e outros com ausência de poucos servi-
ços oferecidos pelo município no desenvolvimento 
local por parte da esfera pública, com desafios para a 
resolução da pobreza evidenciados pela capacidade 
institucional levantada pelo Projeto Meu Brasil e o 
esforço de cooperação Brasil-União Europeia na rede 
de municípios e seus esforços locais de superação 
da pobreza. O projeto Meu Brasil articula parcerias 
com empresas e instituições que se reuniram para 
disseminar ações ambientais, sociais, educacionais 
e profissionais em todo o país; dentre as atividades 
realizadas no projeto, destacam-se os estudos, a pro-
moção de ações de desenvolvimento institucional 
(Fernandes, 2016).

A importância do funcionamento da gestão públi-
ca para municípios que apresentam particularidades 
e complexidades diferenciadas levanta questões so-
bre a importância das dimensões econômica, social 
e ambiental na escala descentralizada de poder, que 
conferem aos gestores e suas gestões diferentes sin-
gularidades no trato com essas dimensões. Os des-
dobramentos da gestão pública estão presentes em 
diversos aspectos além da prestação de contas e das 
questões financeiras, pois a prestação de serviços à 
sociedade exige muito mais do que apenas um se-
tor. Estudos na tentativa de discernir a capacidade 
institucional de incorporar os princípios dos direitos 
da criança na gestão pública municipal, apontam 
que as principais limitações da gestão pública muni-
cipal, para a plena garantia e proteção dos direitos 
da criança, são: o pouco conhecimento e formação 
da população civil e servidores públicos municipais 
sobre os direitos da criança, a referência limitada à 
Convenção dos Direitos da Criança nas políticas pú-
blicas e na visão tradicional da gestão pública, que 
se manifesta na participação social hierárquica e 
clientelista (Torres, 2012). Esse exemplo, alerta que 
muitos dos setores que compõem a gestão pública, 
precisam de melhor capacitação de seus funcioná-
rios para melhor atender às demandas da sociedade 
civil, que vai além da política institucional.

A superação dessas capacidades de gestão munici-
pal é destacada como essencial para a continuidade 
e o desdobramento do estudo dos aspectos relacio-
nados à capacidade de gestão do setor público, visto 
que funcionam como uma bateria de indicadores e / 
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ou índices (Fjp, 2020). Esses aspectos importantes da 
gestão foram o foco de estudos que usaram cálculos 
para determinar o grau de consolidação das capaci-
dades de gestão nos governos municipais (TORRES, 
2012). O modelo de gestão operacional, adotado a 
partir de estudos, em governos burocráticos ainda 
está apoiado em um modelo de gestão onde o anda-
mento dos processos ainda é lento devido ao excesso 
de etapas de gestão (Torres, 2012). Nesse sentido, os 
modelos de gestão operacional utilizados pelos mu-
nicípios, consideram os índices sociais como indica-
dores fundamentais para a formulação de um banco 
de dados capaz de minimizar os efeitos indesejáveis   
das políticas públicas. Índices como o IDH, o Índice 
de Qualidade de Vida Urbana - IQVU e o Índice Firjan, 
por exemplo, demonstram que a capacidade de ges-
tão em diversos casos no âmbito dos governos mu-
nicipais está em baixa posição. Suas capacidades são 
insuficientes para desenvolver funções municipais 
básicas com a qualidade mínima exigida (Fjp, 2020).

O conceito de Capacidade de Gestão Pública - CGP 
articula gestão e política como forma de instrumen-
talização, para pensar o desenvolvimento dos entes 
federados, conforme já mencionado, consequente-
mente o papel da competência das administrações 
na gestão e na política articular objetivos relaciona-
dos ao bem-estar social. Nesse sentido, é importante 
destacar o conceito de gestão, como o processo de 
articulação de bens ou serviços, de forma organizada 
para o bem comum da sociedade e para o sucesso da 
CGP, na busca do desenvolvimento local, regional e 
nacional (Veloso et al., 2011). A capacidade da ges-
tão para direcionar recursos públicos, gerir progra-
mas, pessoas e avaliar os objetivos alcançados, ainda 
são desafios e se realizam de forma diferenciada nas 
três escalas federativas, União, estados e municípios, 
uma vez que os municípios na menor escala de deci-
são não têm a mesma habilidade em capacidade de 
gestão em relação à União e aos estados.

A preocupação com a formação de um corpo de 
conhecimento sistematizado sobre as tarefas admi-
nistrativas, acentuou-se no início do Século XX, es-
pecialmente na França, Estados Unidos e Inglaterra. 
Taylor foi um dos primeiros clássicos da adminis-
tração; Taylor se preocupou mais com aspectos di-
retamente ligados ao trabalho nas fábricas, como 

racionalização de tarefas, estudos de tempo e mo-
vimentos de produção - em suma, com o aumento 
da produtividade e da eficiência. Alguns estudos des-
tacam a previsão, a organização, a coordenação e o 
controle, que fazem parte da administração (Fayol, 
1990). Outras investigações têm enfatizado a estru-
tura organizacional, destacando os setores das em-
presas, ou seja, sua ênfase recai nas estruturas e não 
nas tarefas (Taylor, 1995). Ambos os estudos foram 
teóricos importantes para entender os sistemas de 
gestão em relação à eficiência e sua produtividade 
na estrutura organizacional. Para melhor compreen-
der as políticas públicas, é importante levar em conta 
que o público não é privado, portanto, isso significa 
que uma de suas características centrais é o fato de 
serem decisões e ações tuteladas por autoridade so-
berana e pelo caráter imperativo de o Poder público.

 Reconhecidos pela literatura sobre o assunto 
como os primeiros autores da administração pública. 
A eficiência era o objetivo e a forma de alcançar uma 
melhor administração pública (Newbold, 2017). Ou-
tra mudança no modelo de gestão foi em relação à 
gestão gerencial. A necessidade de melhorar os pro-
cessos produtivos da administração, impulsionou as 
mudanças nas formas de gestão em relação às bu-
rocráticas onde eram consideradas centralizadoras, 
acumulando e, sobrecarregando funções a ponto de 
não poderem executá-lo, de tantas etapas no admi-
nistrativo processo quando foram cobertos (Lima; 
Prado & Shimamoto, 2011). Assim, ao contrário da 
gestão gerencial, que se caracterizava pela diver-
sificação e separação de programas que o governo 
disponibilizava aos respectivos setores, para que a 
população pudesse ser atendida, por exemplo, sem 
muita burocracia e, assim, melhorando o interesse 
público (Lima; Prado & Shimamoto, 2011).

No início do Século XX, buscava-se princípios uni-
versais de gestão; no entanto, o estudo dos princí-
pios administrativos, surgiu em paralelo aos erros e 
decepções da ineficiência da administração pública 
devido ao seu estado embrionário de atividade. O 
modelo utilizado foi excessivo nos mecanismos de 
controle, resultando em redução da eficiência, dos 
mecanismos de transparência e da objetividade da 
gestão, criando condições favoráveis   para grupos 
considerados privilegiados, fortalecendo seus inte-
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resses em detrimento da população carente (Silva, 
2013).

Esse contexto de dicotomia, entre as políticas pú-
blicas implantadas no território, os interesses da 
sociedade civil organizada e as estruturas da admi-
nistração pública, fez com que a gestão das organi-
zações públicas necessitasse de um modelo de ges-
tão baseado em desafios para lidar com a carência 
de trabalhadores, os recursos e, ao mesmo tempo, 
a demanda do setor público pela boa contrapartida 
para com o cidadão, podendo assim atender aos es-
tratos sociais e a melhoria da qualidade dos serviços 
públicos. A melhor proposta seria comprometer ain-
da mais os gestores públicos com valores essenciais 
ao bem-estar social (Denhardt, 2012). Esses valores 
serviram de base quase como uma ética de gestão 
universal, na qual equidade, eficiência e eficácia con-
dicionariam os comportamentos administrativos, e 
não as propostas práticas de gestão.

Outra forma de entender as organizações passa por 
entender o processo de gestão a partir da flexibiliza-
ção das ações administrativas. Desde então, a Nova 
Gestão Pública (NGP) foi implantada nas últimas dé-
cadas do Século XX, com o objetivo de sua atuação 
ser fazer a administração pública operar como em-
presa privada, possibilitando assim maior eficiência, 
redução de custos, potencial capacidade produtiva 
na prestação de serviços, pois o cidadão é visto como 
cliente e usuário dos serviços públicos e não como 
destinatário das ações do Estado. Com o NPM, a mu-
dança para a flexibilidade não extinguiu os controles 
tradicionais, mas também mostrou um aumento da 
burocracia. Acabaram criando regras mais burocráti-
cas e níveis mais hierárquicos para controlar a supos-
ta descentralização. Nos Estados Unidos, os padrões 
tradicionais de flexibilidade e pragmatismo na ges-
tão, inspirados no estilo britânico, foram reduzidos 
e a burocratização atingiu um nível elevado (Lee Jr.; 
Johnson & Joyce, 2013). O governo americano consi-
dera quatro áreas fundamentais para o entendimen-
to da gestão governamental: informação, pessoal, 
finanças e infraestrutura, como forma de melhor ad-
ministrar os estados e, por sua vez, medir o desem-
penho da gestão estadual.

A informação, nas quatro dimensões governamen-
tais, pressupõe a transparência como elemento cen-

tral do processo de gestão. Os investidores de uma 
empresa, por exemplo, precisam entender de forma 
clara e objetiva o seu desempenho, e os canais de 
comunicação criados pelo Estado com a sociedade, 
torna-se também um elemento central entre o pú-
blico e o privado, no que diz respeito à transparência 
das informações. As receitas e despesas, tanto do Es-
tado como das Empresas, são fundamentais para o 
controlo do orçamento público e privado, na transfe-
rência de informações. Quanto à dimensão pessoal, 
o governo destaca a fragilidade decorrente da demo-
ra do pessoal (os mais velhos a buscar suas aposen-
tadorias). Em relação às finanças, a preocupação do 
governo se deve à escassez de recursos financeiros, 
principalmente em decorrência de uma recessão. A 
infraestrutura, por sua vez, exige recursos crescentes 
para atender à demanda da sociedade, sendo impres-
cindível o planejamento para execução e o custo de 
manutenção das infraestruturas criadas a partir das 
demandas sociais (Lee Jr.; Johnson & Joyce, 2013). O 
que se observa é que nas décadas de 1980 e 1990, 
as tentativas de mudanças ocorridas no sentido de 
melhor atuação no setor público, voltaram-se para a 
Nova Governança Pública, principalmente nos países 
anglo-saxões por meio de alternativas de gestão pú-
blica na busca de melhor adaptação e transferência 
do conhecimento gerencial produzido na iniciativa 
privada para o cidadão.

Em suma, esta seção buscou demonstrar a contri-
buição da teoria institucional para esta investigação, 
que basicamente reside em fornecer elementos de 
compreensão sobre a estrutura e o funcionamento 
das organizações de acordo com as regras, procedi-
mentos e valores que caracterizam uma dada reali-
dade. A capacidade de gestão municipal foi discutida 
neste contexto, como tendo particularidades e com-
plexidades diferenciadas pelas dimensões econômi-
ca, social e ambiental na escala descentralizada de 
poder.

6. Considerações finais

Esta investigação assumiu o desafio de analisar a 
contribuição da teoria institucional para a compre-
ensão da relação entre gestão pública e desenvol-
vimento. Os ambientes de planejamento e controle 
na gestão pública estão inseridos em um amplo e 
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relevante debate mundial para a construção de me-
canismos capazes de melhorar regionalmente a ca-
pacidade da gestão pública em prol da promoção do 
bem-estar das populações e a Teoria institucional 
apresenta elementos relevantes e contribuintes para 
o desenvolvimento deste debate.

Este desafio contou com uma abordagem teóri-
ca que envolveu a ambiente público da gestão e da 
economia na intenção de agregar um entendimento 
mais apropriado ao ambiente institucional. A com-
preensão de crescimento e de desenvolvimento 
compreendem alicerces ao tratamento da dinâmica 
institucional na medida em que fornecem referen-
ciais sobre o que representa efetivamente aperfeiço-
amento do padrão de vida das pessoas e como o am-
biente institucional poderia lidar com esta realidade. 

Nessa perspectiva, o estudo concluiu que a contri-
buição da teoria institucional para as relações entre 
gestão pública e desenvolvimento reside basicamen-
te em fornecer elementos de compreensão sobre a 
estrutura e o funcionamento das organizações de 
acordo com as regras, procedimentos e valores que 
caracterizam uma dada realidade. A capacidade de 
gestão municipal foi discutida neste contexto, como 
tendo particularidades e complexidades diferencia-
das pelas dimensões econômica, social e ambiental 
na escala descentralizada de poder.

A estrutura de discussão desta Teoria traz como 
perspectiva, que as organizações precisam de legiti-
midade das partes interessadas e para isso adotam 
elementos tangíveis como a estrutura e os proces-
sos para corresponder a um conjunto de normas e 
valores intangíveis no ambiente institucional. Esse 
comportamento acaba se tornando uma regra nas 
organizações, refletindo as expectativas cognitivas e 
emocionais de seu público, que a sociedade, de for-
ma mais ampla, vê como a forma adequada de atua-
ção da organização.

Futuros estudos no campo desta temática devem 
ser direcionados à construção de instrumentos que 
meçam a capacidade da gestão pública ao longo do 
processo de desenvolvimento de regiões e países. 
Somente após a construção desses instrumentos 
será possível nortear o processo de tomada de deci-
são no setor público.
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